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1. INTRODUÇÃO 

1.1 ENQUADRAMENTO 

O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, é uma 

entidade administrativa independente, que funciona junto do Tribunal de Contas, e desenvolve uma atividade 

de âmbito nacional no domínio da prevenção da corrupção e infrações conexas. 

 

Considerando que ña atividade de gest«o e administra­«o de dinheiros, valores e patrim·nios p¼blicos, seja 

qual for a natureza da entidade gestora ï de direito público ou de direito privado, administrativa ou empresarial 

ï deve nos termos da Constituição da República e da lei pautar-se por princípios de interesse geral, 

nomeadamente de prossecução do interesse público, da igualdade, da proporcionalidade, da transparência, 

da justiça, da imparcialidade, da boa-f® e da boa administra­«oò, o CPC aprovou uma Recomenda­«o, em 1 

de julho de 2009, sobre ñPlanos de gest«o de riscos de corrup­«o e infra­»es conexasò, nos termos da qual 

os órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua 

natureza, devem elaborar planos de gestão de riscos e infrações conexas. Tais planos devem conter, 

nomeadamente, os seguintes elementos: 

¶ Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e infrações 

conexas; 

¶ Com base na referida identificação de riscos, indicação das medidas adotadas que previnam a sua 

ocorrência, quando assim se justifique (por exemplo, mecanismos de controlo interno, segregação de 

funções, definição prévia de critérios gerais e abstratos, designadamente na concessão de benefícios 

públicos e no recurso a especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada concurso, 

programação de ações de formação adequadas, etc.); 

¶ Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a direção do 

órgão dirigente máximo; 

¶ Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano. 

 

Em cumprimento desta Recomendação foi aprovado o presente Relatório de Execução do Plano de 

Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Grupo IP 

(PGRCIC) ï 2018. 
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1.2 ÂMBITO 

Prosseguido a gestão eficaz do risco e dos controlos foi implementado no Grupo IP um modelo de gestão do 

risco numa ótica integrada que valoriza a criação de mecanismos de identificação, compreensão, apreciação 

e mitigação dos riscos associados à atividade das empresas. 

O Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Grupo 

IP, elaborado e divulgado em 2015, compila e sistematiza as principais conclusões relativas à gestão do risco 

do Grupo IP. Este documento é revisto anualmente e o resultado é divulgado nos respetivos relatórios de 

acompanhamento que visam:  

Á Garantir o cumprimento das recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC)1, 

firmando o compromisso de gest«o do Grupo IP no princ²pio da ñprossecu­«o do interesse p¼blico, 

da igualdade, da proporcionalidade, da transparência, da justiça, da imparcialidade, de boa-fé e da 

boa administra­«oò; e, 

Á Divulgar os riscos relativamente aos quais o Grupo IP está exposto na prossecução da sua missão e 

as medidas para prevenção e mitigação dos mesmos. 

 

Na sequência do acompanhamento, avaliação e atualização do Plano referente a 2018, procedeu-se à 

elaboração do presente relatório com os seguintes objetivos: 

Á Reapreciar os riscos identificados em 2018;  

Á Avaliar a implementação dos controlos dos riscos; 

Á Identificar novas situações potenciadoras de risco e os correspondentes controlos. 

  

                                                      
1 Destacando-se as Recomendações do CPC de 1 de julho de 2009, de 7 de abril de 2010, de 7 de novembro de 2012 e de 1 de julho 

de 2015. 
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2. GRUPO IP 

 

O Grupo IP, constituído pela Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP) e pelas suas participadas IP Engenharia, 

S.A. (IPE), IP Património ï Administração e Gestão Imobiliária, S.A. (IPP) e IP Telecom, Serviços de 

Telecomunicações, S.A. (IPT), incorpora o saber técnico necessário ao bom desempenho da infraestrutura 

rodoferroviária e dispõe dos recursos, das competências e da experiência para cooperar e prestar assessoria 

e serviços, nas mais variadas áreas, numa lógica de transferência de conhecimento e de know-how. 

 

 

Figura 1 ï Grupo IP 

 

As Empresas Participadas s«o centros de lucro que visam otimizar as receitas n«o core do Grupo IP, 

rentabilizando a capacidade excedent§ria dos ativos n«o utilizada nas atividades principais. 
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2.1 IP INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S.A. 

A IP tem por objeto a conceção, projeto, construção, financiamento, conservação, exploração, requalificação, 

alargamento e modernização das redes rodoviária e ferroviária nacionais, incluindo o comando e controlo da 

circulação ferroviária, prosseguindo os valores da eficiência, do rigor e transparência com a sociedade em 

geral e o acionista em particular. 

2.1.1 Visão da IP 

Posicionar a Infraestruturas de Portugal como gestora de mobilidade multimodal, potenciando o asset 

management, garantindo a prestação de um serviço, seguro, eficiente e sustentável, valorizado pela 

rendibilização de ativos complementares. 

2.1.2 Organograma da IP 

 

 

Figura 2 ï Organograma da IP 
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2.1.3 Composição do Conselho de Administração Executivo (CAE) 

Á António Laranjo, Presidente; 

Á Carlos Alberto João Fernandes, Vice-Presidente; 

Á José Serrano Gordo, Vice-Presidente; 

Á Alberto Manuel de Almeida Diogo, Vogal; 

Á Alexandra Sofia Vieira Nogueira Barbosa, Vogal; 

Á Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira, Vogal. 
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2.2 IP ENGENHARIA, S.A. 

A IP Engenharia (IPE) dedica-se à consultoria e à engenharia de transportes especializada no setor 

rodoferroviário, sendo detentora de uma longa e consolidada experiência e recursos próprios especializados.  

A atividade da IPE abrange desde a conceção e desenvolvimento detalhado de soluções até à gestão 

integrada da construção e fiscalização, incluindo as componentes de segurança, qualidade e ambiente. 

2.2.1 Missão da IPE 

Elaborar estudos e projetos de engenharia de transportes, gerir, coordenar e fiscalizar empreitadas nesse 

âmbito e dinamizar o negócio internacional do Grupo IP. 

2.2.2 Organograma da IPE 

 

 

Figura 3 ï Organograma da IPE 

2.2.3 Composição do Conselho de Administração 

Á António Laranjo, Presidente; 

Á Amílcar Álvaro de Oliveira Ferreira Monteiro, Vogal; 

Á Alexandra Sofia Vieira Nogueira Barbosa, Vogal. 
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2.3 IP PATRIMÓNIO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, S.A. 

A IP Património (IPP) é a empresa do Grupo IP responsável pela gestão do património imobiliário com 

experiência na exploração comercial da rede de estações e interfaces de transporte, garantindo a sua eficiente 

utilização, valorização e rentabilização. 

2.3.1 Missão da IPP 

Atuar no âmbito da aquisição, expropriação, atualização cadastral e alienação de bens imóveis ou constituição 

de direitos sobre os mesmos, bem como na rentabilização dos ativos afetos à concessão ou ao património 

autónomo do Grupo IP e ainda na gestão e exploração de estações e equipamentos associados, incluindo a 

respetiva gestão operacional. 

2.3.2 Organograma IPP 

 

 

Figura 4 ï Organograma da IPP 

2.3.3 Composição do Conselho de Administração 

Á Carlos Alberto João Fernandes, Presidente; 

Á Nuno José Pires das Neves, Vogal; 

Á Alexandra Sofia Vieira Nogueira Barbosa, Vogal. 
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2.4 IP TELECOM, SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, S.A. 

A IP Telecom (IPT) é um operador de telecomunicações e de serviços Data Center e Cloud Computing 

dedicado exclusivamente ao mercado empresarial. 

2.4.1 Missão da IPT 

Assegurar o fornecimento e a prestação de  serviços de  Sistemas e Tecnologias de Informação e 

Comunicações, baseado em soluções inovadoras com foco nas tecnologias Cloud e Segurança e na principal 

infraestrutura nacional de telecomunicações, assente em fibra ótica e canal técnico rodoviário,  para o 

mercado empresarial e Organismos Públicos. 

2.4.2 Organograma da IPT 

 

 

Figura 5 ï Organograma da IPT 

 

2.4.3 Composição do Conselho de Administração 

Á Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira, Presidente; 

Á Carlos Alberto João Fernandes, Vogal; 

Á Alberto Manuel de Almeida Diogo, Vogal. 
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3. PLANO ESTRATÉGICO E MODELO ORGANIZACIONAL DO GRUPO IP 

3.1 PLANO ESTRATÉGICO 

O Plano Estratégico do Grupo IP foi desenvolvido tendo por base a estratégia e os grandes objetivos da 

Fusão, que passam pelo desenvolvimento integrado da rede rodoferroviária, pelo incremento das receitas 

(core e não core), pela captura de sinergias internas e externas, pela articulação da presença regional, sempre 

numa perspetiva de assegurar uma gestão sustentável das infraestruturas rodoviárias e ferroviárias 

Nacionais. 

 

Tendo em consideração o referido e considerando ainda: 

¶ A análise dos contextos interno e externo, 

¶ As necessidades e expetativas das partes interessadas e, 

¶ As macro tendências do Sistema de Mobilidade e Transportes, 

foram definidos quatro grandes objetivos estratégicos, para atuação do Grupo IP, que se pretendem ver 

convertidos em impactos quantitativos: 

 

 

Tabela 1 ï Objetivos estratégicos prioritários 
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3.2 MODELO ORGANIZACIONAL DO GRUPO IP 

Decorridos três anos após a fusão, foram efetuados em 2018 alguns ajustamentos na estrutura organizacional 

do Grupo IP para potenciar a geração / criação de valor face às necessidades e expectativas dos stakeholders, 

promovendo-se uma maior eficiência entre as diversas áreas e empresas do Grupo IP. 

 

 

Figura 6 ï Organograma do Grupo IP 

 

Neste organograma as áreas de negócio estão alinhadas com os grandes objetivos estratégicos da empresa, 

encontrando-se distribuídas em três grupos: 

¶ Gestão da mobilidade as quais asseguram a implementação do planeamento integrado das redes 

e de gestão da mobilidade rodoferroviária, de acordo com princípios de segurança, de 

sustentabilidade e de otimização da receita core. 

 

¶ Gestão da infraestrutura antecipando-se ganhos de eficiência derivados da aplicação de princípios 

de asset management. 

 

¶ Rendibilização de ativos, onde as empresas participadas estão orientadas para a otimização das 

receitas não core do Grupo IP, rentabilizando a capacidade excedentária dos ativos não utilizada nas 

atividades principais e os ativos não core. 
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A materialização dos resultados pretendidos para o curto, médio e longo prazo está suportada no 

desempenho das atividades de todos os processos da organização conforme a cadeia de valor do Grupo que 

é constituído por: 

¶ Macroprocessos de negócio ou core da IP (processos de negócio da IP); 

¶ Macroprocessos de suporte à IP e às empresas participadas; 

¶ Macroprocessos específicos das empresas participadas. 

 

 

Figura 7 ï Cadeia de valor do Grupo IP 

 

A cadeia de valor suporta a implementação do modelo de negócio da Organização nas várias fases do ciclo 

de melhoria PDCA e tem por base:  

¶ Os requisitos e expetativas dos stakeholders; 

¶ Os meios ou capitais necessários à transformação e criação do valor para o mercado (financeiro, 

intelectual, humano, social e ambiental) e; 

¶ As orientações estratégia internas e externas à IP. 

Complementarmente, a IP tem vindo a consolidar uma abordagem para a melhoria do desempenho dos 

processos tendo por base os princípios do BPM ï Business Process management, os quais têm vindo a criar 

uma dinâmica interna que potencia a identificação de atividades críticas e oportunidades de melhoria em 

benef²cio de um desempenho eficiente na ñprodu­«oò dos outputs e, consequentemente, dos resultados 

pretendidos pela Organização (outcomes). 












































































































































































































































































































































































































